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Objetivos

Esta pesquisa teve por objetivo geral
compreender as relações entre o conceito de
“commons” (comum) e os processos
participativos de urbanismo tático para a
construção do direito à cidade lefebvriano”. Já
os objetivos específicos foram definidos pelos
seguintes:

1) Compreender o sentido do direito à cidade
do filósofo Henri Lefebvre;
2) Compreender o sentido dos ‘commons’;
3) Investigar as possíveis intersecções entre os
‘commons’ e o direito à cidade;
4) Levantar e mapear as propostas de
urbanismo tático mais relevantes atualmente, a
partir de estudos já realizados;
5) Cotejar essas propostas de urbanismo tático
à luz da chave conceitual proposta;
6) Identificar as tipologias presentes no
urbanismo tático;
7) Investigar quais as possibilidades dos
‘commons’ ou do direito à cidade nessas
tipologias;
8) Confrontar os dados com o estudo
teórico-conceitual pertinente, em busca de
indícios sobre tipologias que contribuem para o
direito à cidade lefebvriano.

Métodos e Procedimentos

A metodologia base aplicada para o
desenvolvimento do presente projeto de
iniciação científica foi a pesquisa bibliográfica e
teórico-conceitual, de forma que, inicialmente,
foram investigados os termos e discussões que
elucidam a chave conceitual do trabalho e, a
partir das discussões estabelecidas pela
orientação individual e reuniões em grupos,
foram concretizadas as aproximações e
análises comparativas entre as bases teóricas,
conjunto que constitui o principal resultado da
pesquisa.
Paralelamente, utilizou-se a análise e
sistematização de tipologias relacionadas a
projetos arquitetônicos e urbanos envolvidos
com o urbanismo tático, transpondo-as também
para a escala comparativa. Isso permitiu
realizar uma análise crítica sobre as
contradições entre teoria e prática, a visto que
a base conceitual concebida anteriormente
iluminou tanto a potência quanto as
deficiências das aplicações práticas
analisadas. Com isso, possibilitou verificar a
presença das condições de efetivação da
discussão teórica no campo prático da
Arquitetura e do Urbanismo.



Resultados

Como resultado final de pesquisa, obteve-se
um material que estabelece diferentes chaves
de aproximação entre os materiais estudados.
Primeiramente, colocando em diálogo autores
de grande relevância para o campo teórico da
Arquitetura e Urbanismo, foram elaboradas
tabelas que sintetizam as palavras-chave na
obra de cada autor e buscam apurar os
significados que esses termos principais
carregam em cada discussão.
A construção dessa tabela comparativa foi
norteada pelos termos e ideias mais
recorrentes, nos autores analisados, quando
definiam seus próprios conceitos, a saber: 1)
em Henri Lefebvre, ao definir nos sentidos do
direito à cidade; 2) Em Dardot & Laval, quando
defendem a ideia do comum. Cada termo
encontrado possibilitou compor uma espécie de
“constelação” conceitual que permitiu iluminar o
universo de discussão desses autores.

Tabela 1: Principais termos recorrentes na obra
de Henri Lefebvre - (reduzida em relação à

original)

Ademais, na etapa de estudo e análise do
conceito de Comum, construiu-se uma linha do
tempo que relaciona os conceitos de Dardot &
Laval com Henri Lefebvre, partindo de uma
retomada histórica que se inicia nas cidades da
antiguidade, destacando processos históricos
como o cercamento dos comuns e sua
importância para o desenvolvimento do
capitalismo industrial, até alcançar o momento
de produção das obras estudadas, nos séculos
XX e XXI.

Figura 1: Linha do tempo - processos históricos
que permeiam a supressão dos comuns e o
desenvolvimento do capitalismo industrial.

(Imagem em maior qualidade:
https://drive.google.com/file/d/138Iub3nNsKQb
5fYiCWEOVyfyDdxZZGtM/view?usp=sharing)

Com essa base teórica e histórica consolidada,
partiu-se para a elaboração de uma tabela de
ações de urbanismo tático por meio da
metodologia adotada por FONTES, 2021. Essa
tabela constitui a etapa final do trabalho e



compara a efetivação dos projetos e a
capacidade de concretização de conceitos
como o do Direito à Cidade Lefebvriano ou do
Comum de Dardot & Laval nessas iniciativas.
Esse conjunto forneceu um arcabouço que
capacitou-nos a analisar quais aproximações
poderiam efetivamente ser colocadas entre o
rol de concretizações do direito à cidade ou do
comum urbano. Isto é, possibilitou-nos
compreender criticamente de que maneira as
teorias desses diferentes pensadores têm sido
usadas com o engajamento necessário ou
apenas instrumentalmente no campo das
ações práticas atuais.

Tabela 2: Metodologia de análise das ações de
urbanismo tático estudadas - (reduzida em

relação à original)

Conclusões

A principal conclusão extraída da pesquisa se
direciona para aquilo que tange a análise
teórico-prática, quando colocadas em paralelo
uma com a outra. O foco foi analisar se os
aspectos que se colocam como requisitos para
a efetivação do que se propõe como discussão
teórica e transposição para a prática realmente
estão sendo efetivados nessas soluções
adotadas como objeto de estudo,
principalmente as iniciativas de Urbanismo
Tático. Nesse caso, as principais divergências
que se expressam nesse sentido são aquelas
relacionadas aos tensionamentos que quase
todos os autores entreveem em suas teorias
como sendo o principal processo que se
encontra presente na efetivação, por exemplo,
do Direito à Cidade ou de outro conceito como
o do Comum.
Muitas vezes, notou-se que as iniciativas
atualmente compreendidas como Urbanismo
Tático ainda se encontram bastante
subordinadas ora ao poder público, ora à
iniciativa de uma figura privada - priorizando
elementos como o lucro pessoal -, o que as
afasta ainda mais dos conceitos estudados.
Isso porque, tanto o Direito à Cidade
Lefebvriano quanto o Comum em Dardot &
Laval sugerem a necessidade de um
engajamento político e coletivo da população,
ao compreenderem que o território urbano se
constitui como um local de lutas e disputas
sociais. Portanto, ao invés da subordinação a
um poder que se impõe verticalmente ou na
forma de iniciativas privadas, os autores
defendem uma apropriação coletiva e criadora
da cidade, em que a população se torna
consciente de seu papel político e tensiona o
poder hegemônico. No entanto, percebemos
que esses tensionamentos acabam se
perdendo ao longo de processos que objetivam
concretizar essas iniciativas de maneira
pragmática e torná-las institucionalizadas,
conceito que também se opõe ao que Dardot &
Laval definem como a práxis instituinte.
Contudo, é válido ressaltar que a participação e
a gestão das comunidades envolvidas nessas



ações são aspectos positivos e de grande
potencial, tendo em vista que apesar do fato de
ainda se submeterem à aprovação por parte de
um poder dominante, a participação da
comunidade nessas ações demonstra um
interesse genuíno da população em agir de
maneira ativa no espaço em que se inserem,
uma real motivação para apropriar-se daquele
meio de forma comunitária.
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